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I - Relatório

A presente iniciativâ foi reccbida e regishada pelâ Secretaria de Seruiços Legislativos -
SSL no dia 2311112021, sendo colocada em primeira pauta na mesma data, tendo seu devido
cumprimento no dia 01/1212021, tudo conforme as fls. 02 e 05/verso.

Ato continuo, no dia 13/1212021. a propositura ibi eücaminhada à Comissão dc Trabalho e
Âclministração Pública que, pclo parecer encarlado nos autos (fls. 06 a 10), opil1ou pela aprovação,
tendo sido aprovado ern L' votação pclo Plenáio desta Cdsa de Leis no dia 18/05/2022.

O presente Projeto dc Lci visa, ern linhas gerais, dispor sobrc a proibição da instalação ou
adequação dc banheiros de uso comum - "unissex" em qualquer estabclecinrcnto público ou privado
no Estado de Mato Grosso.

Em sua justi ficativa assim infomla o Autor:

"A ptesente propositura risa prcibit à ifistdldção oü addptação/adequaÇdo de
qualquer banheiro de uso comum ou neülto - "unisset", seja ele em
eslabelecimenlo público ou ptirado, ,to li bito do Estado de Mato Grosso.

De ínício, inportdnte nencionar que o búfiheirc ü issex é un banheiro de uso
colelivo que nAo é cleslinddo a un público etpecifco, se Ílo cdracterizado seu uso
por qualquer índivíduo, independente de sexo, Íe do o ptihcípio do dircito ti
intihtid«le, da ptivacidade, e ai da, ocasiona const Mgimentos enlre os

hnportdnte deimr claro que não se trata aqui de nenhuna fonna de
discriminaÇão, de hofioíobi.t oú de íransíobia, mds sim da preserutção à
inlimidide e segurança de crio ças e mulheres, que são núis vulne iveis, aos
nís wriatlo: tipos de tiolência e assédio sex al que podem ocorrer nesses locais.
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Lembramos que esse! banheiros denominados de "unissex" são utilizados por
pessoas de yÍiias .fctixds etárias, de a bos os sexos, o que pode gerar um cioro
desconJorto. insegurunÇu. j)lta de ptivLtt i.lade e n, do paro totlos oi settt u:uàrrc".

Ademais, o Estaíuto .ld Ciança e do Adolesce te - ECA é claro en seüs artigos
1" e 5', quanto ao deyer do poder público assegurdr, com absoluta príoridade, ct
dignidade as cridnçds, não permitindo d.tua exploração, crueldade e yíolência.

A . 4' É deyü rta íanília, cta conunídade, da socíedade em gerul e do podet
público assegutur, con absoluiÍt prioridade, .t eíetívação dos díreitos reíerentes à
vida, à saúde, à alimentaÇAo, à educaçdo, ao esporte, do lazet. à
prol5sionalizaçào. à cuttun. à dignictactc. do rc.'peiro. à lib,:rJade e à convivircid
Íaniliat e comunitária.

Àtt. 
''Nenhuna 

cfianço ou adolescenle será objeto de qualquer .fornd de
t1eglígência, discrinindção, exploraçdo, yíolência, cruelddde e oprcssão, punido
na jorna da leí qudlqüer atentaclo, por ctção ou omhsão, aos seus díreitos

Nesse sentido, o uso coleífuo do banheíro "unissex", tanío por pessods do texo
mdsculino, como pot pessoas do sexo Íe inino, além cle rcr extremameníe
inconwniente pdfa tuitas pessoas, gerarn un desconforto efiorme parct muitos de

l/árids são as rccl1naÇões e consírungiDtentos inJormados pelas pessoas expostas

Á nossa Constituição Federul, denlrc rários direiíos alatgallos e tutelados,
abrigou em sea texto a pruleçiio à irlÍitbitlide do cidadiío, assim descriía no inciso
Xdo artigo 5', rejamos:

Àtt. 5"(..,)
X- ttsão invioláveis a ihtimidade, n vida púyada, a hohra e a image dns
pessoa§, assegufado o difeiío à indenizaçiio pelo darro motefial ou ,fiot1l
deco enle de sufi ttiolação".

Nesse contexto, temos que no Reino Unido, por exemplo, a instdlação de bdnheiros
unissex yem preocupando duloridades, pois as neninas qüe esíão se sentindo
conslrangidas, eyítarn usar o banheirc durante longos períodos, corrcndo o tisco
de contraireü alguma infecção.

Para se ler uma ideia, um leyantamento publicado pelo jomal brittinico "Sunday
Ti es" relalou o risco de abuso serual em banheiros públicos que seiam missex.
Segundo o estudo, o risco tihtli é ,haior paru alt mulhercs. Quase 90oÁ dos cdsos
de violência sexual e assédío na Inglalerra aconlecera em banheircs neütrct de
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Por,linr, ass(verauo,t nais uma v?z que a prepntp proposi\,ào nào re tfitlt cle
ncnhunta lotma .le .lirt tinin4 ào ou homolúhia, udi un re Vuardo j uridico para
lodas dqüelas pessoas que não se sentem conlbrtáveis con tã situaião. lnctisíve,
a ptasente propositurct yira proíeger en especial as críanças e adolescentes. Ddí a
ptocedência da prcsente clernanda.

Ante o exposto, espero dos nobres parcs apoio para aptutaÇAo do prese te

Conlonne certificado nos autos, a segunda pauta foi curnprida no pcriodo do clia
25105/2022 a 2210612022. Após, a proposição rccebe; cncaminharnánto a csta Cornrssão dc
Constituição, Justiça c RedaÇão - CCJR no d1az}t0612022.

No âlnbito dcsta Ctomissão de ConstituiÇâo Justiça e RcdaqÀo esgotado o prazo regimcntal,
nâo foram aprcsentadas cmendas e/ou substitutivos, estando, portallto, o p-i"to,1" l.i c,n que.tãn.
apto para análise c parecer quanto ao aspccto constitucional, lcgal ejuriclico.

L o relalóric.

tI Arátise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça c Redação CCJR, dc acordo com o ârtigo 36 da
Constituiçâo do Estado de Mato Grosso e aÍigo 369, inciso I, alínca'.a,', do Regimento Interno
dcsta Casa de Lcjs, opinar quanto ao aspecto constitucional, lcgal e juÍídico sobre todas as
proposiçôes ofcrecidas à delibcração da Casa.

_ Prelimillamentc, é oportuno esclarccer, outrossim, quc o plocedimento de análise próvia
de constitrcionalidade cstluturada no ârnbito da produção legislativa estadual busca examinar a
jutidicidade, a lcgalidacle c a constitucionalidade do projeto de lci sob três aspectos: 1o) a nratéria
legislativa proposta dcve se cnco[trar dentr'e aquclas auto.izadas pela conitituição Federa] aos
Dstados-Mernbros; 2o) dcve ser obse.vada a rígidà regra de iniciativa da propositum disciplinacla
pcla Constituiçâo Fcdcral, pcla Constituição Estadual e pelo Regirnento Intemo cla ALMT; e 3) a
propositu.a devc estar ern consonância com os priicipios c re$as estabelecidas pcla ordem j.ríclica
constitucional.

Confonne nencioüado, o pr.esente pr.ojeto de Lci objetiva dispor sobre a proibição cla
instalação ou aclequação cle banheiros dc uso comum -..uuissex,,cnt qualqucr cstabelecimcnto
público ou privado rro Estado de Mato Crosso, nos scguintes tennos:

''Art. 1' Fica Í,xprcss mefite nruihirlfi à ifistd(ctlo ou iílíuttção/aleouuciío le
quelouer bd heitu de uso cojltun ou euílo - ..u is:tex", s(i( ele ehl
estubelecinrfito púhlico ou trtitttdo. ,to ôrrtbiío lo Est«hi de Mtb Gtosso.

Av.Ar ré Anlônio Maggi, n " 06. Setor A CPA CEI,:7tj049.101 Cuiabá Ml.(tS)
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§ 1" Considera-se banheiro unissex/neutro o banheirc de uso
dirccionado especificamente ao gênero mascülino ou .t'eminino,
utilizado tanto por hc,mens quanto por nulheres, com base na

§ 2'Os banheiros deren ser destinsdos paru cada índivitluo, respeiícmdo o seu
sexo bíológico.

§ 3" Deye sq assegurado aos suários todos os seus direitos .fündanenais
co,rstítuciondis, respeitando à sua dignidade, privacitlade e valores norais.

Àrt 2" EÍ."hto-.e do disposto desta Lei os esíctbelechfientos públicos ou priyados
que tên bdnheiros de uso faniliar ou qutlndo se !rutar do único hnheiro do
estabelecimento, desde que este seja de uM indfiidual

Parágr.lb único. Consideta-se banheiro cle hro familíar aquele desíinado ao uso
de pais ou representcnte legal com crianças de até 10 (dez) anos de idarle.

Áfl. 3' O descumprinento do disposto fiesta Lei sujeiíará o estabelecinento
prfuado inÍaíot os seguintes sdnções ddninistrati\)at:

l- nuha no ralor de 100 UPF/MT (cem vezes a Uníà1de padüo Fiscat do Estado
de L,t,tto Gro!5o)-

1l- suspefisão da atividdde por 5 (cinco) dias, sem prejuízo da aplicdção de mula,
nos casos de reincidôncia:

III- ccolcelamento dos dtiyidades, no caso de reiteracla reincidêncía inírack»al, em
período inferior a I (un) ano_

Art. 4" O descumprimento por estobelecímento público ensejará a aberturd de
prccesso admínistrutiyo para apurução de responsdbilidade.

ArL 5" Esía Lei entra en yigot na data de suct publicação."

Em análise do conteúdo disposto da Lei, a despeito da louvável intenção da proposição
legislativa, verifica-se, na hipótese, o vício de inconstitucionalidâde formal, uma vez que invade
matéria de competênciâ do Poder Executivo, se caracte zando como clara alionta ao pincípio da
divisão de poderes e de competências entrc o Executivo, Legislativo e Judiciário, previsto no altigo
2'da Constituição Federalr e 9'dâ Constituição Estadual2.

Nesse sentido, o artigo 39, parágrâfo único, inciso II, letra,,d,,, da CaÍa Estadual, erigido
em conformidade com o princípio da simetria (em sintonia com o disposto no art. 61, §1", Il, da
CRFB) deteminando que são de iniciativa privâtiva do Chefe do Poder Executivo Estadual as leis

I AÍ. 2" Sào Podercs da Uniào. independcntcs e harmônicos enlre si, o Lcgislativo, o Executivo e o Judiciário.I Art.9'Sào Poderes do Eslado.;ndependenres, democráticos, hannônicos en1Íe si e sujeitos âos principios
estabclecidos nesla CoDstituiçào e na Consrituiçào Federal. o t-egislâtivo, o Exccutivo c o Judic,ano

4
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I NCCJR I

lçÉ 15 It-l
!nuo@-l

quc dispoúam sobre a criação. estruturâcão e âtribuições das secretarias e óÍgãos da
administlaÇão phblica, ondc inclui-sc a proposta, pois a lr.oblenática nào scria resolvida
sirnplesmentc com urna proibição legal. mas sim, pcla cornprcensão, em sua amplitude e
abrangência. a partir dc modclo técnicos e saberes cspecii'icos de cor.nperência pedagógica, e ainda
sob o olhar da ordem juridica e constitucional no que ie refere ao Direitos Humanos fundamcntais.

^ 
jurisprudêücia do Supr.emo Tribunal Fcdeml ó pacifica

inconstitucionalidade de plojetos dc lei quc impliquem na criação de novas
Executivo, senão vejarnos:

em rcconhecer a

atlibuiçõcs ao Podcr

,,ENEfiIA: CON,\IlTLiCK)NAL E llDMINISTR.1T|VO I,EI IO,89.]/)AOJ D0
l.\lÁDtl I'l: .;it) I'At tt) t\ff1 t.\t,tç itt t,L rtu 1,RA.\a LST,lbL Al Dt
sAt nt h)t tt E_|tlit.\Ft h-k) Dt.-p,Rí,/Á\si /RIs n.í RLL)L F., t-ÁLtLAL Dt
EN,VNO. 1L7 taR1\'Ão DO REGTME JUR|DTCO Dtj SERr/tDORtas. MITÉNA
SL],TEITÁ A RESERYÁ DL INIC]III\/Á DO 

':HEI,'I] 
DO EXECUTII/O. NOKI.LÁS

DI Á?L]CIÇÃO OBRIa;ATóRI]1 ÁOS LSI}DOS-VíLMRROS
INCONSIITUCIONÁLIDÁDE t O|LWÁL CARICTERIZ/|DA t. .,1o iü!ititltit
plogt atnd de de Çãa (sptt:tal à vtitla de pmlàs\ü-6 íld rcde púhlíca tocút. a Lai
1t)-\oJAt \' tJrt,J, t\tt lr út, l).th.f,iÕ tr,,,-;,-a,tl ,tttt,ttJr..úti ,. iü\Jh,,

Jy,., , .. rrr,/nr, , ,,1, t d. Lriü nt huiràcs ? t!\t't,tt\,tbilit ttp\ t,ttru Slcnküittt
Est«luiií 2. 1a ossiut ditpor, pot. itiiti.Íi|ct t)arl«»tcntar, d lci cskÍlu entrL)u ( j
conlft!\,enÇtio co t regt a., de fts(r|d da ítltckttiyd co síante! tlo at.!. 61, It, utíneas''c e 'e", da OF, que. scgunrto unpl Í:dleitl le precedentes tl(stc Stercna
Tt ibu|al l;ederal, são de ohserútttd ohrig.tía»-io Wlas CoüstituiÇõe.\ E$adtutis J.
.,1Çãa dircta de tuíots! it ucbndl iílade julgaílu pt.oLtdenÍe.

(,1DI 1)ll, ltcldk» k4. itÍin. TEORI ZA\/ASCKI, Tríbundt I'!cno, iutg«tto ott
a3/B/2a1ó Á|ÓRDÃO U.LETR()NICO D.te-1s3 Dtyulc 2J 0lzató p(tBrra
22-03-20t 6)

Ei, :,NTA: 1ç.:ÃO DlRETí DL INCONST|TU(:tONÀLtDJlDlj. LEI 6.835/2A01 DO
t:'t 4tia) Lt t L.\tiRlt L) .\A \ t, t t\t Lt ,lt , nos \uMf\ t)t: l,t \.\t ),1.\
t/.§/|l.\ L JuNDh-A.\ t\/11)tvpLf \ tF.ç \r, .\Lp Í.\7. LADt\ F _\t\
ITNI]U]<:ÕES DA SE(:RETARIÁ DE ESTIDO DÁ F}IZENDA, INICI\1TITÁ DA
MIJST DA TSSEMBL'IÁ I,EG]:JLAIlYÁ, INCONSllTL]':\ONALlDÁDE
FORMAL. Á lei 6.835/2001, d? inie.iutiru dd M(st1 dd Ass? úléid Lar:i .ti,a do
Etit«íla do Espít íÍo SLl to, ctiít ot« o!til)LAgi!4L5!q!1!!Lia de t uzerut L.etkltlãt,
..t.tio t,lt.\'t.t,,tt lo t,,lr t,,,tr,t.' ,/,rth.t. F.,t.tt... i luz Jo nrintiú, rhr
sitnetit, s.io de i icidiwt lo Chefc lo Polet Executi»o eÍ«tud ts teis oue
wrsul sohrc a otst izucão «lt tittisÍnltiyo lo Estulo, polendo a ouestiío
rcíek le à olsaÚiz cào e funciotlatníintu fu ,1l tütisÍructío EstÍt.lu.tl. tultttl,
ttlio i, portur runenb le dcsijesl. ser regulinentala por m?io le f)ecreto do
Clrefe do Potlü betutito htÍ. ó1, § 1". II. e c a/t. 84, VL tt tu Cofistitaicio
fu!g!!!!). l conrtihlL ií»tulid«le./intnl, porricio de itícidÍi\tt.|Lt lei oru ddcodd

Av. André Antônio Masgi, n..06, Setor A CpA CEpr78049-901-Cuiâbá MT. (IS)



(ADI 2857, Retaíot (a): JOA)UIM BARBO\SÁ, Ttibunal pteno, jutgado en
30/08/2007, DJe-ts2 DIyULG 29_11_2002 qUBLIC 30_lt_2A07 DJ J0_t t-2007p p _0 0 0 2 s EME NT tlo L-0 2 3 0 t _0 t p p _0 0 I I 3 ) (gible!!9sie!).,,

Outrossim, o Ministro Eros Grau, no ADI 2.g19, proferiu o seguinte entendimento: O
Pleno desta Corte paciÍicou jürisptudênciq no sentido à" qu" o" Estaclos_metubros .letem
obediência às-_regras de inicidtiJa legísl.tíita reservacla, Jixadas constitucionalmefite. Á gestíio da
segurança pública, como paríe integranÍe da odmihistraçõo pública, é aÍribuição prúaitd tlo
governador de Estado. [ÁD|2.819, rel. min. Ercs Grau, j. 6_4_2005, p, DJ de 2-12_2A05. ]

Tem-se, destarte, que a proposição está eivada de inconstitucionalidade formal, ante o
vício de iniciativa, visto que invade competência privativa do chefe do poder Executivo para editar
nonnas sobre a organizaçâo e funcionamento da administração pública.

De mais a mais, a propositura trata de assuntos polêmicos, pois envolve o direito dos
transgêneros, de lutar por seus direitos, especialmente o direito a privacidade e intimida<Je, no que
se refere ao compaftilhamento de banheiros de uso público.

Assim, a propositura ao estabelecer tal vedação, acaba por criar obstáculos ao principio da
Dignidade da Pessoa Humâna, princípio este inadiador de ilterprctação da norma constitucional.

O Supremo Tribunal Federal, no RE 845779/SC, definiu que o tâtamento as pessoas eln
razão de sua identidade de gênero se trata de questão constitucional, instaurando o Temi 77g a ser
decidido pelo STF, vejamos:
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Ell}en!d--TKlNSExUlI, P]IOII]]<:iO DL USo DE BANIIEIRO FEMININ-O Ei\,[.\Ht,l Ni t F\ I ER. 4l Ft; tDt ytt tt t\'tt t A Dlt;\tn/1DL DÁ tF\.\uÁ
HUlví/1NÁ E 1 DIREITO,\ DÁ PERSONALTDÁDE. TRLSEN<'Á DL
REPt:RL'USSiO GlrRÁL. l. O rccurso bl:cú di'uttir o en(tutktr( te k) iutíttica (te

_trtn\ i,t.t4 tnt,rrr\ 4an,t,t,\ h, J.,.\ tr 2'o\lt- lt-t.-t..1.tt,, ) Coustituí
tuetào t,ttt',rirutiontl raher v uno rctnt ptl,:,,u n,i,, vr tr,nnlt t,tjiiiiii,
to,no se Derte cc$e t sexo diveÍ§o lo lual v ile tifici e se oDresefito

pesson hunani ( a dircitos.h pcno (lilale 3_ Rcperctsuio gcral coliguruda,
por enwhtr lis.ussão sohtc o ulcance da .litt,itos.íutn/au.1údi.\ .1. ti oti.t.\
tt|t« das tiltõe! prcc?uut d(s (:utes (\rt\titutio .tis rolt,lnp(».ti e0\ , hut
co n por não.\e hrídt.de caso íyololo.
IRE t15779 R(;, Raluk»fd): ROBí:RIO DÁRROSO, tribmal Plena, ltilydo cnt
13/11/20I1, PROCISSO ELETRa)N|CO D.]e-jJ5 Dt|ULG 09-03-20I5 ?UBLIC
l0 03-20t 5)

Logo, a proposituta pode scr utn retr-ocesso collstitrLcional quanto aos direitos dos
trarlsSôllcÍos. não sc coadunalldo coln a jurisprudôncjâ do Supremo Tdbunal e a ordcnalncnto
constitLiciollal, cstando, clesta Íbnra maculada corr vício de jnconstitucjonalidade lnatc1ial.

Av. André An(inio Mâggi, n.'06. ScrorA CPA CEP: 780.19 901 Cuiabá MT.(lS)
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Portanto, apesar da nobre intenção do Autor, a proposição incorre em vicio de
inconstitucionalidade formal e material, encontrando óbice a sua;provação por esta Comissão.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (â)

Pelas razões expostas, em fâcê da inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei n." 1096/2021, de autoria do Deputado Sebastião Rezende.

Sala das Comissões, ern t1 de oB de 2022.

IV - Fichâ de VotaÇão

Projeto dc Lei n.'' 1096/2021 lhrcc€r. t\." :,51t2022
Reunião da Comissão cln
Presidente: Deputado ilJ I f ..yruAn / /)<tV /.,j.,2<_;_z
Relator'(a Dcputado (a )tt u,t^ /t', ,..,>,.

Voto Relator ía

Pelas razôes expostas, em face da inco[stitucionâlidade. voto contrário à apro'aÇào do projeto
dc Lei n." 1096/2021, de autoria do Dcputado Scbastião Rezcnde.

Posição na Comissão IdentilicaÇão do (a) Dcputado ía

^v. 
André Anrônio Masai. !." 06, Seror 

^ 
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